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§ 3º Quando o crédito de que trata o § 2º for superior ao ICMS a recolher 
após a dedução do financiamento, o beneficiário poderá utilizá-lo no 
mês posterior.
§ 4º Na hipótese de alienação de bem do ativo permanente antes de 
decorrido o prazo de quatro anos, contados da data de sua aquisição, a 
empresa deverá estornar o crédito proporcional ao restante do quadriênio, 
no mês em que ocorrer a alienação.
CAPÍTULO VII
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS ENVOLVIDOS
Art. 21. À COPIAI/AC compete:
I - analisar tecnicamente o Projeto e o Plano Operacional;
II - proceder à análise de viabilidade técnica, econômica e financeira dos 
pleitos de incentivos tributários;
III - avaliar as propostas de garantia, manifestando-se expressamente;
IV - acompanhar a execução dos projetos aprovados, até o início das 
atividades relativas ao benefício e arquivar documentos que viabilizem 
a fiscalização dos empreendimentos;
V - promover articulação com as entidades de classe dos setores produ-
tivos, com as agências de desenvolvimento federal, estadual e municipal, 
com órgãos de pesquisa e fomento e de desenvolvimento regional, visando 
o estabelecimento de parcerias;
VI – administrar o pagamento do financiamento e dos juros incidentes 
sobre o valor financiado, bem como exigir os encargos incidentes em 
caso de atraso.
Art. 22. À SEFAZ, através da Diretoria de Administração Tributária, compete:
I - realizar vistorias e inspeções nos empreendimentos alcançados pelo 
benefício, a partir da aprovação do projeto, aferindo a cada 12 (doze) 
meses, a contar do início das atividades, as condições efetivamente 
praticadas pelo contribuinte;
II - acompanhar a situação dos empreendimentos beneficiados, através 
da fiscalização periódica dos relatórios e documentos pertinentes, os 
quais serão devidamente arquivados;
III - aplicar penalidades pelo descumprimento de normas relativas a 
utilização do benefício;
IV – julgar em primeira instância o Processo Administrativo decorrente da 
imposição de penalidades do Programa, quando aplicadas pela SEFAZ;
V - formalizar o contencioso administrativo, quando necessário;
VI - remeter o Processo Administrativo à Procuradoria Fiscal para a 
competente inscrição em Dívida Ativa do Estado e execução judicial;
VII – atender solicitações da COPIAI/AC.
CAPÍTULO VIII
DAS PENALIDADES
Art. 23. Quando a inadimplência, prevista no art. 12 da Lei nº 2.445, 
de 8 de agosto de 2011, for de natureza tributária da qual não caiba 
mais defesa ou recurso, não será cabível a contestação prevista no 
caput do art. 13 daquela Lei, mantendo-se o prazo de trinta dias para 
regularização.
CAPÍTULO IX
DO INÍCIO DO PROCESSO POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO DO 
PROGRAMA
Art. 24. O Processo Administrativo para apuração de infração a legislação 
do Programa seguirá o rito disposto no Capitulo VII do Decreto Estadual 
nº 4.196, de 1º de outubro de 2001.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25. O Presidente da COPIAI/AC decidirá “ad referendum”, matéria 
considerada em regime de urgência, após parecer prévio do Secretário 
de Estado de Desenvolvimento, Indústria, Comércio, Serviços, Ciência 
e Tecnologia.
Art. 26. As normas operativas e diretrizes do Programa de Incentivo 
à Produção de Álcool, Açúcar, Energia Elétrica e Derivados da Cana-
-de-Açúcar no Estado do Acre poderão ser revistas sempre que fatos 
relevantes de caráter econômico, social, tecnológico ou de defesa dos 
interesses do Estado do Acre impliquem na sua alteração, mantidos os 
princípios e diretrizes constitucionais e legais.
Art. 27. Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela 
COPIAI/AC, ou pela SEFAZ quando envolver matéria de natureza 
tributária.
Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Rio Branco-Acre, 13 de setembro de 2011, 123º da República, 109º do 
Tratado de Petrópolis e 50º do Estado do Acre.

Tião Viana
Governador do Estado do Acre

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 2.586 DE 13 DE SETEMBRO DE 2011

Regulamenta a Lei 2.441, de 29 de julho de 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 78, inciso IV da Constituição Estadual, 
RESOLVE:
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 2.441, de 29 de julho de 2011, 
que institui no âmbito do Poder Executivo o Programa de Regionalização 
do Mobiliário da Administração Pública, nos termos de seu art. 3º, no que 
se refere à identificação, especificações técnica e processo de produção.
Parágrafo único. Subordinam-se às disposições deste Decreto, os ór-
gãos da administração pública direta, as entidades da administração 
pública indireta, os fundos especiais e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Estado do Acre.
Art. 2º Os mobiliários identificados que farão parte do Programa de 
Regionalização do Mobiliário da Administração Pública são os relacio-
nados abaixo, e suas especificações técnicas as constantes no Anexo I 
deste Decreto.
I - mesa do conjunto professor;
II - armário alto duas portas; e
III - carteira universitária.
Art. 3º Nos procedimentos de fabricação dos mobiliários no âmbito do 
Programa de Regionalização do Mobiliário da Administração Pública 
constarão informações sobre qualidade, densidade, teor de umidade 
da madeira, secagem, acabamentos, espessuras a serem utilizadas e 
composição de matérias para o acabamento que deverão ser obedeci-
das pelos credenciados de acordo com o Anexo II deste Decreto.
Art. 4º Os órgãos e entidades da Administração Publica estadual 
interessados em adquirir mobiliários em obediência a Lei Estadual 
nº 2.441, de 29 de julho de 2011, deverão formalizar consulta sobre 
especificações, procedimentos e quantidades à Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio, Serviço, Ciência 
e Tecnologia - SEDICT.
Parágrafo único. A SEDICT no âmbito de sua competência expedirá 
normativos para operacionalização do Programa de que regulamenta 
este Decreto.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco-Acre, 13 de setembro de 2011, 123º da República, 109º do 
Tratado de Petrópolis e 50º do Estado do Acre.

Tião Viana
Governador do Estado do Acre

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO MOBILIÁRIO DE LEI

ITENS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

1

Mesa do Conjunto Professor - Estrutura em madeira natural de 
angelim ou cumaru-ferro. Tampo em MDF de 18mm revestido 
nas duas faces com laminado melamínico texturizado na cor 
marfim, medindo 80 cm de comprimento x 60 cm de largura, 
com bordas encabeçadas em madeira  natural  de angelim ou 
cumaru-ferro, com 4 cm de largura x 3cm de espessura, fixadas 
através de cola e parafusos autoatarrachantes. Fechamentos 
laterais em MDF cru de 15mm.

2

Armário Alto 2 Portas - Estrutura em madeira maciça de angelim 
ou cumaru, com seção transversal 2,5x7 cm. Fechamentos la-
terais em MDF cru de 9mm. Tampo e portas em MDF de 18mm 
revestido nas duas faces com laminado melamínico texturizado 
na cor ovo/bege,  com 02 portas de abrir com chaves (medindo 
420 mmx1600mm), com 01 prateleira fixa e 03 ajustáveis em 
compensado de 18mm. Medida total do Armário: 1.800 mm, lar-
gura: 900mm, profundidade: 500mm, com sapatas niveladoras, 
acabamento com três demãos de seladora transparente.
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3

Carteira Universitária - Estrutura, assento, encosto e porta-obje-
tos em madeira de lei maciça em angelim ou cumaru ferro, en-
vernizada sendo todas as ligações com encaixe macho-fêmea 
coladas. O assento e o tampo fixados à estrutura por meio de 
parafusos autoatarrachantes, encorados na madeira do tampo, 
que garantam sustentação e durabilidade.  O assento em ma-
deira maciça sarrafeado com no mínimo 03 (três) ripas coladas 
entre si por encaixe macho-fêmea ou do tipo FINGER-JOINT. 
Tampo em compensado revestido e/ou MDF 18mm dupla face. 
Medidas da Cadeira: Largura da superfície do assento 430mm; 
altura da superfície do assento 450mm; profundidade da su-
perfície do assento 470mm; largura da superfície do encosto 
430mm; largura da superfície do tampo 420mm; altura da su-
perfície do tampo 700mm; profundidade da superfície do tampo 
350mm; altura total 450mm; espessura do assento 25mm. 

ANEXO II
PROCEDIMENTOS DE FABRICAÇÃO DO MOBILIÁRIO

MADEIRA DE LEI MACIÇA DE BOA QUALIDADE, secas e climatizadas, 
das espécies angelim ou cumaru-ferro, que apresentem as seguintes 
características:
1. DENSIDADE DE MASSA: superior a 700 Kg/m3 a 15% de umidade;
2. TEOR DE UMIDADE DA MADEIRA: deve estar entre 10% a 15% na 
base seca;
3. TRABALHABILIDADE: fácil de trabalhar e lixar, que receba bem os 
acabamentos, assim como colas, encaixes e parafusos;
4. USOS: que tenham indicação de uso para móveis, na literatura 
publicada, sobre o assunto;
5. SECAGEM: devem ser secas em estufa até a umidade de 15% (com 
tolerância de +/-3%), ou ar livre nos municípios que não dispõem de 
câmaras de secagem, atendendo, no entanto, as orientações específicas 
desta técnica de secagem de madeira;
6. QUALIDADE DAS PEÇAS UTILIZADAS: não devem apresentar 
defeitos como: nós, ataque de organismos xilófagos (furos, manchas, 
apodrecimentos), defeitos causados pela secagem (rachaduras, 
torcimentos, empenamentos, etc.), defeitos causados pelo processo 
de desdobramento (rachaduras);
7. ACABAMENTO: em seladora com aplicação de 3 demãos, intercaladas 
por lixamentos;
8. MADEIRA COMPENSADA: deverá ser de boa qualidade, isenta de 
deterioração por fungos ou furos ou pó característicos do ataque de 
insetos xilófagos (cupins e brocas); deverá ser laminada, sarrafeada ou 
multisarrafeada de 1ª qualidade, de coloração clara; 
9. ESPESSURA: (TOLERÂNCIA DE: +/- 1mm);
10. TAMPOS: 18mm; Fechamentos laterais e frontais (balcão e mesas): 
15mm; Fechamentos laterais (armários): 10mm;
11. ACABAMENTO: Tampo em laminado fenólico melamínico texturizado 
com 0,8mm de espessura, na cor marfim; COLAGEM: aplicando cola 
de contato, de forma uniforme na superfície e da madeira e no verso do 
laminado; Deverá ser feito lixamento da madeira; Fechamentos laterais 
e frontais: com aplicação de seladora em três demãos intercaladas 
por lixamento;
12. MDF (será tolerada a substituição do compensado por MDF de alta 
densidade conforme casos a seguir): Tampos: MDF revestido na cor 
laminado fenólico melamínico texturizado nas duas faces, na cor ovo, 
esp. = 18mm; Portas: MDF revestido na cor laminado fenólico melamínico 
texturizado nas duas faces, na cor ovo, esp. = 15mm; Fechamentos 
frontais e laterais: Armários: MDF cru esp. = 09mm; Balcão: MDF cru 
esp. = 15mm; Mesas: MDF cru, esp. = 15mm;  DURATEX (deverá ser 
utilizado chapa de duratex lisa esp. = 03mm, no fundo dos armários).
_________________________________________________________

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 2.584 DE 13 DE SETEMBRO DE 2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual, 
RESOLVE:
Art. 1º Nomear CASSANDRA LUSTOSA DE OLIVEIRA, para exercer 
cargo em comissão, referência CEC-3, na Diretoria Executiva de 
Cerimonial e Eventos, da Casa Civil.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco-Acre, 13 de setembro de 2011, 123° da República, 109º do 
Tratado de Petrópolis e 50º do Estado do Acre.

Tião Viana 
Governador do Estado do Acre


